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Prezado(a) Pregoeiro(a), boa tarde,

 

Segue em  anexo, tempestivamente, nossa impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº 040/2021, referente
à contratação de de operadora ou empresa especializada em
locação de sistema completo de radiocomunicação digital, para providências que se fizerem necessárias.

 

Anexo encontram-se os documentos adicionais comprobatórios:

-  Pedido de Impugnação; 

- cópia de documento de identificação e CPF (Carteira de Habilitação);

- Contrato Social, Cartão de CNPJ; e

- procuração.

 

Por gentileza, acusar recebimento deste.

 

Desde já, agradeço.

 

Atenciosamente,

Odivar Marcos Bonetti
Administrativo
www.scc10.com.br
(49) 3221-3159 | (49) 99107-5870
Rua Carlos Joffre do Amaral, 67
Centro - Lages - SC
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNCIPAL DE GASPAR – ESTADO 

DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 40/2021 

 

 

DIRETA COMUNICAÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 83.066.118/0001-40, sediada à Rua Carlos Joffre do Amaral, 

nº 67, Centro, Lages/SC, CEP 88501-015, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Senhoria, nos termos do item 24.1 e seguintes do Edital, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 

 

1. O Município de Gaspar lançou o Edital do Pregão Eletrônico nº 40/2021 tendo por objeto 

a “Contratação de operadora ou empresa especializada em locação de sistema completo 

de radiocomunicação digital, Serviço Limitado Privado e aprovado de forma que o sistema 

atenda às exigências da legislação, assim determinadas pela ANATEL, dentro da 

Frequência VHF, incluindo a instalação, implantação, treinamento, assistência técnica, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e os demais insumos, conforme as 

características descritas no ANEXO I – Termo de Referência e ANEXO II – Proposta de 

Preços.” 

 

2. A licitação envolve objeto relevantíssimo ao Município, com particularidades e 

complexidades únicas, exigindo assertividade no detalhamento da solução como forma de 

assegurar a ampla competitividade do certame e a seleção da proposta mais vantajosa. 

Por compreender a importância da contratação, que a Impugnante reputa ser necessário 

advertir ao Município sobre aspectos que podem comprometer o certame. Movida por boa-

fé, a Impugnante traz os apontamentos que seguem esclarecendo que sua pretensão 

decorre do grau de especialização técnica do objeto licitado, por efeito do que, muitas 

vezes, apenas empresas que atuam no ramo percebem certos detalhes. A motivação da 

Impugnante não é de confrontação, mas de colaboração. 
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I.  INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO MACULADO POR INCONSISTÊNCIAS TÉCNICAS. 

COMROMETIMENTO DA COMPETITIVIDADE DO CERTAME. 

 

3. Em análise aos aspectos técnicos do certame, foram identificadas inconsistências aptas 

a frustrar-lhe a competitividade. Isso porque algumas exigências editalícias impõem 

critérios desarrazoados aos licitantes que dificultam sua participação no procedimento 

licitatório e comprometem a busca pela proposta mais vantajosa à Administração. 

 

4. A primeira inconsistência se encontra no item 5.1.3.3 do Edital, que dispõe sobre a 

qualificação técnica exigida dos participantes. Exige-se a apresentação de Certidão de 

Pessoa Jurídica registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia (CREA) ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

5. Acontece que o requisito de registro junto ao CAU não se escora em qualquer exigência 

legal aplicável ao caso. As atividades objeto do certame são reguladas apenas pelo CREA, 

motivo pelo qual somente o registro da certidão junto a esse órgão pode ser exigido dos 

licitantes, pelo bem da competitividade e isonomia do certame. 

 

6. A propósito, a Lei nº 5.194/1966, que regula o exercício das profissões ligadas à 

engenharia e arquitetura, submete as atividades objeto deste certame à supervisão do 

CREA, de forma a conferir a esse órgão o poder regulamentador do qual o CAU não dispõe. 

Não há lógica, portanto, na exigência de cadastro junto a este último, uma vez que apenas 

o CREA detém a prerrogativa de cadastro válida dos profissionais aptos a executar o objeto 

licitado. Isso sem contar as diversas resoluções expedidas pelo próprio Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) que reforçam a supervisão dos órgãos 

regionais sobre a atividade desses profissionais, a exemplo das Resoluções nº 218/1973 e 

1.073/2016. 

 

7.  É evidente que a exigência de cadastro no CAU serve ao único e exclusivo propósito de 

reduzir o universo de possíveis participantes do certame. Considerando que o registro no 

CREA é medida mais do que suficiente para atestar a qualificação técnica dos licitantes, 

exigir deles segundo registro em órgão diferente entremostra-se uma maneira de limitar a 

participação de empresas que possuem amplas condições de cumprir com os critérios do 

instrumento convocatório e executar o objeto licitado. Por corolário, fazê-lo feriria de morte 

o princípio da competitividade das licitações. 
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8. Logo na sequência, já depois da etapa de lances, o item 5.6.1 exige, a título de 

amostragem, que a licitante vencedora apresente, no prazo de 4 dias úteis após o término 

da sessão, amostra dos equipamentos a ser utilizados para a prestação dos serviços. Esses 

equipamentos, segundo o Edital, devem vir acompanhados das fichas técnicas dos 

fabricantes para que a Administração Pública possa avaliar a sua aceitabilidade e conferir 

suas características técnicas. Ainda, deve a empresa custear o envio de profissional junto 

da amostra. O não atendimento a essas exigências, segundo o item 5.6.2, é a 

desclassificação da licitante vencedora. 

 

9. Logo de início, cumpre esclarecer que, para a demonstração dos equipamentos de 

amostra, que utilizam o espectro radioelétrico, o sistema deve estar previamente licenciado 

e autorizado pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). Não se pode proceder 

ao uso dos equipamentos, mesmo que sirvam apenas de amostra, sem esse aval da 

agência reguladora. 

 

10. Para que a licitante vencedora licencie o sistema com a ANATEL, mesmo que apenas 

para fins de demonstração do equipamento e conferência das suas características técnicas 

pelo órgão público, será preciso custear o processo de registro com a agência. Ou seja, a 

licitante deverá incorrem em gastos desnecessários apenas para demonstrar o 

equipamento cuja amostragem é demandada pelo Edital. 

 

11. A necessidade de a licitante vencedora custear o registro de uma simples amostra 

junto à ANATEL, bem como a de arcar com os custos de deslocamento, estada e afins do 

profissional que deverá demonstrar a adequação do material, se entremostram exigências 

de onerosidade excessiva aos participantes. É justamente esse tipo de disposição editalícia 

que a Súmula 272/2012 do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO busca coibir: 

 

Súmula nº 272/2012 TCU: No edital de licitação, é vedada a inclusão de 

exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica para cujo 

atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não sejam 

necessários anteriormente à celebração do contrato. 

 

12. Nota-se do entendimento da Corte de Contas que os ônus financeiros impostos aos 

licitantes sem que haja necessidade justificada antes da celebração do contrato 

caracterizam-se exigências impróprias cuja previsão editalícia deve ser excluída. Permitir 

que o Edital perdure em desconformidade com o posicionamento do TCU causaria nova 

ofensa à competitividade do certame e à isonomia garantida aos participantes, uma vez 
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que apenas as empresas capazes de arcar com o investimento teriam a possibilidade de 

seguir no certame, mesmo que suas propostas não saiam vitoriosas da fase de lances e 

não sejam, por corolário, as mais vantajosas ao poder público. 

 

13. Cumpre destacar ainda a completa impossibilidade de se requerer e obter, em 

apenas 4 dias úteis, a licença exigida pelo item 5.6.1 do Edital. A ANATEL, sendo uma 

agência reguladora de abrangência nacional, não dispõe de solução tão célere quanto 

pretende o Edital. Se coubesse apenas à licitante fazer prova da funcionalidade do 

equipamento, não haveria óbice a este item. No entanto, como a apresentação da amostra 

depende do funcionamento interno da ANATEL e dos gastos decorrentes do processo de 

licenciamento, é medida que se impõe a imediata exclusão do item 5.6 do Edital e seus 

respectivos subitens. 

 

14. Por fim, depreende-se do item 1 do Edital, pertinente ao objeto, que a solução que a 

Administração Pública visa contratar deve ser projetada dentro da faixa de frequência VHF, 

sigla em inglês para Very High Frequency (ou Frequência Muito Alta). No entanto, a 

expertise técnica da Impugnante lhe permite constatar que, além do VHF, também é 

possível utilizar, para o fim pretendido pelo poder público, a faixa de frequência UHF, sigla 

também em inglês para Ultra High Frequency (ou Frequência Ultra Alta). 

 

15. O ponto ao qual se deve atentar é o de que, se ambas as faixas de frequências VHF 

e UHF se demonstram tecnicamente adequadas à consecução do objeto licitado, não há 

motivo para exigir apenas a primeira. Aliás, ao permitir a participação de empresas cujos 

equipamentos operam em VHF e UHF, amplia-se a quantidade de possíveis participantes, 

melhorando as chances de a Administração chegar a uma proposta que lhe seja vantajosa. 

 

16. Novamente, a questão diz respeito à competitividade do certame. Exigências de 

cunho técnico que não forem amparadas por justificativa forte e bem fundamentada 

simplesmente não contribuem com o deslinde da licitação. O Edital deve fixar apenas 

aqueles critérios essenciais que estipulem as condições mínimas necessárias à execução 

do objeto. Qualquer coisa além disso deixa de fora possíveis participantes com propostas 

válidas e soluções adequadas, como é o presente caso ao exigir equipamentos em 

frequência VHF e não em UHF. 

 

17. A preferência por especificações que restringem o objeto a um modelo específico, 

sem qualquer fundamento técnico que ampare, é rechaçada pela Lei nº 8.666/93: 

 



 

 

5 

 

 

mnadvocacia.com.br 

Art. 7º [...] § 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e 

serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações 

exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda 

quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 

administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

 

Art. 15. [...] § 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

 

18. O fato de o Termo de Referência indicar especificações exclusivas contraria a dicção 

da Lei nº 8.666/93 na medida em que não há qualquer justificativa técnica que fundamente 

referida restrição. Isso porque os serviços objeto da presente contratação podem ser 

perfeitamente executados com equipamentos operantes na faixa de frequência UHF, 

esvaziando a exclusividade para a faixa de frequência VHF. 

 

19. O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO tem vasto repertório jurisprudencial nesse 

sentido, exemplificado pelo precedente aqui invocado: 

 

Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União [...] em [...] dar ciência à 

Prefeitura [...] que, em futuras licitações [...] abstenha-se de formular 

especificações que demonstrem preferência por marca, a não ser quando 

devidamente justificado por critérios técnicos ou expressamente indicativa da 

qualidade do material a ser adquirido, hipótese em que a descrição do item 

deverá ser acrescida de expressões como “ou similar”, “ou equivalente”, “ou de 

melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem 

restrições pela Administração, de modo a se coadunar com o disposto nos arts. 

3°, § 1°, inciso I, e 15, § 7°, inciso I, da Lei nº 8.666/1993; [...]1 

 

20. Nesse cenário, seria fastidioso discorrer acerca da absoluta prevalência do interesse 

público em licitações, donde se erguem os essenciais vetores que devem orientar a 

competição, notadamente a necessidade de tratamento isonômico e de garantia de ampla 

competitividade com vistas à obtenção da oferta mais vantajosa. Não há, na doutrina e 

jurisprudência, quem discorde da afirmação de que a licitação “estriba-se na idéia de 

 
1 TCU. Acórdão nº 1861/2012, Relator: Ministro José Mucio Monteiro, Órgão Julgador: Primeira Câmara, 
Julgado em: 10/04/2012. 
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competição, a ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões 

necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir”. 

 

21. Com efeito, sabe-se que, nos termos do § 1º do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, 

é vedado aos agentes públicos “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo [...]”, dentre as quais se insere, como no presente edital, cláusula que 

injustificadamente imponha condição que implique limitação dos modelos de faixa de 

frequência adequados à solução. 

 

 

II. PEDIDOS DE ESCALRECIMENTO 

 

22. Em adição aos pontos anteriores, a Impugnante ainda busca obter esclarecimentos 

pontuais acerca dos itens a seguir. 

 

23. Primeiro Questionamento: o item 5.1.1 do Edital exige a utilização de modulação 

digital TDMA em protocolo DMR Tier2 (ETSI). Entende-se por Tier 2 sistemas que utilizam 

repetidoras convencionais, não troncalizadas. No entanto, nas especificações dos rádios 

fixos, móveis e portáteis, é solicitada a opção de operação troncalizada. Como o sistema 

de repetidoras não é troncalizado, e considerando tratar-se de sistema locado, entendemos 

que essa solicitação não se aplica. Além de não se aplicar, essa função gerará custos ainda 

maiores na contratação. Nosso entendimento está correto? 

 

24. Segundo Questionamento: Também é solicitado no Termo de Referência, no tocante 

aos rádios fixos, móveis e portáteis, a opção de operação em roaming. Como a cobertura 

solicitada no edital é de 90% do perímetro urbano do município de Gaspar/SC para rádios 

portáteis e de 95% do perímetro urbano do município de Gaspar/SC para rádios móveis, 

será ela provida por único site, e não se aplica a função de operação em roaming. Isso 

porque os rádios ficarão sempre afiliados ao mesmo site. A função de roaming levará 

apenas ao aumento de custos para a contratação. Nosso entendimento está correto? 

 

25. Terceiro Questionamento: O Edital solicita GPS para os rádios fixos, móveis e 

portáteis com inclusão de antena para GPS. Como não utilizarão console, entendemos ser 

dispensável a solicitação de GPS para os rádios. Afinal, não terão onde apresentar os 

dados. Novamente, essa exigência apenas acarretará maior custo por parte da empresa 
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contratada e, consequentemente, um maior custo na prestação dos serviços para o 

município de Gaspar. Nosso entendimento está correto? 

 

26. Quarto Questionamento: O edital solicita baterias para os rádios portáteis de 2250 

mAh. Novamente, como não haverá console, e como os rádios não terão a rotina de 

transmitir GPS a cada tempo pré-determinado, basta o uso de baterias de 1800 mAh, que 

garantem até 18 horas de uso no padrão 90/5/5. Como o uso de baterias de 1800 mAh 

garantirá a operação por um turno completo de trabalho, entendemos não haver 

necessidade de baterias de maior ganho. Nosso entendimento está correto? 

 

27. Quinto Questionamento: A Impugnante foi consultada para fornecer orçamento com 

objetivo de formar valor de referência para o presente Edital. Conforme solicitado, 

encaminhamos orçamento para fornecimento de sistema convencional de 

radiocomunicação DMR Tier2 com uso de rádios fixos, móveis e portáteis que atendessem 

as funções básicas do padrão DMR. No entanto, existem no Edital especificações 

avançadas dos terminais que tornam o projeto financeiramente inexequível pelo valor de 

referência apontado no instrumento convocatório. Seguem funções avançadas antes não 

previstas no projeto: 

 

- Possibilitar a reprogramação remota utilizando interface aérea VHF - (OTAP); 

- Possibilitar a reprogramação remota através de conexão Wifi; 

- Possibilitar atualização de Firmware através de conexão Wifi; 

- Conexão Bluetooth 4.0 para acessório de áudio e comunicação de dados; 

- Encriptação avançada de 40 bits, suportando até número mínimo de 10 chaves 

diferentes; 

- Além das funções já citadas anteriormente como roaming e GPS. 

 

Entendemos que essas funções tornarão o projeto financeiramente inexequível, além de 

impossibilitar o objetivo de economicidade ao município de Gaspar, que contratará funções 

que não agregam facilidades ou vantagens ao sistema convencional sem uso de console. 

Nosso entendimento está correto? 

 

 

III. REQUERIMENTOS 

 

28. Pelo exposto, requer seja conhecida e acolhida a presente impugnação para o efeito 

de excluir a cláusula que restringe o acesso à licitação em favor de microempresas e 
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empresas de pequeno porte, permitindo-se, por consequência, a participação de todas as 

empresas interessadas não enquadradas nessas categorias que atendam às demais 

exig6encias de classificação e habilitação previstas no Edital, bem como para que sejam 

excluídas as disposições editalícias que comprometem a competitividade do certame. Por 

fim, requer sejam prestados os esclarecimentos devidos. 

 

Pede deferimento. 

Florianópolis (SC), 10 de novembro de 2021. 

 

 

 

DIRETA COMUNICAÇÕES LTDA., 

 

 

 

 

CAUÊ VECCHIA LUZIA 

OAB/SC 20.219 
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Cpf: 93380429953 - CARLOS JOFFRE DO AMARAL NETTO - Assinado em 02/06/2021 s 14:35:52

Cpf: 84479051953 - MELISSA RIBEIRO DO AMARAL - Assinado em 02/06/2021 s 14:34:57

Cpf: 42206944987 - RITA DE CASSIA RIBEIRO DO AMARAL - Assinado em 02/06/2021 s 14:34:23

Cpf: 06719708953 - ROBERTO ROGERIO DO AMARAL - Assinado em 02/06/2021 s 14:33:49

Cpf: 00707982901 - ROBERTO DIMAS RIBEIRO DO AMARAL - Assinado em 02/06/2021 s 14:33:12
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
83.066.118/0001-40
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
08/05/1991 

 
NOME EMPRESARIAL 
DIRETA TELECOMUNICACOES LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
26.10-8-00 - Fabricação de componentes eletrônicos 
26.21-3-00 - Fabricação de equipamentos de informática 
26.31-1-00 - Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, peças e acessórios 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R CARLOS JOFRE DO AMARAL 

NÚMERO 
67 

COMPLEMENTO 
ANDAR 4 SALA 52 

 
CEP 
88.501-015 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
LAGES 

UF 
SC 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(49) 3221-3185 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 07/05/2021 às 17:36:53 (data e hora de Brasília). Página: 1/1




